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LDO - LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

LEI N° 576  

Lei n° 576, de 26 de agosto de 2021.

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da lei
orçamentária para o exercício de 2022 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSA E FICA, Estado do Rio
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição
Federal, no art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
no art. 55, II e seguintes da Lei Orgânica do Município de Passa e Fica,
e nos dispositivos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,
ficam fixadas as diretrizes orçamentárias do Município de Passa e Fica,
as quais orientarão a elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA
para o exercício de 2022.

Art. 2º O Projeto de Lei Orçamentária Anual relativo ao exercício de
2022 deverá assegurar os princípios da justiça, da participação popular,
do controle social, da transparência e da sustentabilidade na elaboração
e execução do orçamento.

Art. 3º As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da
Administração Direta e Indireta do Município de Passa e Fica.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar ao Plano
Plurianual para o período 2022/2025 todas e quaisquer alterações
aprovadas nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias.

CAPÍTULO II

DA PRECEDÊNCIA DAS METAS E PRIORIDADES

Art. 5º Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2022, a Lei
Orçamentária Anual contemplará o atendimento de outras metas que
integrem o Plano Plurianual correspondente ao período 2022/2025.

  

Art. 6º O Projeto de Lei Orçamentária Anual ou seus créditos
adicionais poderão incluir, excluir ou alterar as ações do Anexo I –
Ações Voltadas ao Desenvolvimento dos Programas Governamentais –
desta Lei, bem como seus respectivos produtos, metas, unidades de
medida e valores, apropriando ao programa correspondente as
modificações realizadas.

Art. 7º A LOA não consignará recursos para o início de novos projetos
se não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e
contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.

§ 1º A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de
cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2º Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja

realização física esteja conforme o cronograma físico-financeiro
pactuado e em vigência.

§ 3º Para cumprimento do art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, deverá ser demonstrado em Anexo de Obras em
Andamento a relação das obras em andamento, com suficiente dotação
orçamentária consignada para o orçamento de 2022.

  

Art. 8º Para os efeitos do art. 16, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas
cujos valores não ultrapassem para contratação de obras, bens e
serviços, os limites estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II,
do art. 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
alterações posteriores.

  

Art. 9º Para fins do disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, cabe ao Executivo instituir sistema para
controlar os custos e avaliar os resultados dos programas financiados
pelo orçamento municipal.

  

Art. 10 As transferências entre os órgãos dotados de personalidade
jurídica própria, assim como os fundos especiais que compõem a Lei
Orçamentária Anual, ficam condicionadas às normas constantes nas
respectivas leis instituidoras ou leis específicas, não se aplicando, no
caso, o disposto no artigo 9º desta Lei.

Parágrafo único.  No exercício de 2022, são destinados à administração
indireta recursos orçamentários para a manutenção, custeio e
investimentos daqueles entes, assim consignados, a saber, Câmara de
Vereadores e Instituto de Previdência própria, conforme legislação
vigente.

Art. 11 Fica o Executivo autorizado a arcar com despesas de
responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que,
firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou
congêneres, haja recursos orçamentários disponíveis e que esteja
amparado pela legislação citada no art. 1º desta Lei.

Art. 12 Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária
Anual para o exercício de 2022, cabe ao Executivo estabelecer
cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a
realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais.

§ 1º O cronograma de que trata o caput deste artigo priorizará o
pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação às
despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações
constitucionais e legais existentes.

§ 2º No caso de órgãos da Administração Indireta, os cronogramas
serão definidos individualmente, respeitando-se sempre a programação
das transferências previstas na Lei Orçamentária Anual.

§ 3º Os repasses de recursos financeiros do Executivo para o
Legislativo comporão o cronograma de que trata este artigo, devendo
os valores mensais serem definidos conforme apuração de cálculo nos
moldes da EC 20/2000, de acordo com o resultado da arrecadação de
2020.

CAPÍTULO III
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DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO TERCEIRO SETOR

Art. 13 Na realização de programas de competência do Município,
pode este transferir recursos às instituições privadas sem fins
lucrativos, desde que mediante celebração de convênio, ajuste ou
congênere, no qual fiquem claramente definidos os deveres e
obrigações de cada parte, forma e prazos para prestação de contas.

§ 1º No caso de transferências a pessoas, é exigida autorização em lei
específica que tenha por finalidade a regulamentação de programa pelo
qual essa transferência será efetuada.

§ 2º A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às transferências
a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro
Município.

Art. 14 Durante o exercício de 2022, poderão ser destinados recursos a
entidades privadas, de natureza continuada, sem fins lucrativos, de
atendimento ao público na área de assistência social ou que estejam
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social, de Saúde,
Educação e Esportes.

§ 1º As entidades privadas a serem beneficiadas com recursos públicos
municipais, a qualquer título, serão submetidas à fiscalização do Poder
Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 2º O Poder Executivo deverá exigir as prestações de contas das
entidades beneficiadas nos moldes das instruções do Tribunal de
Contas do Estado, em especial a Resolução nº 028/2020-TCE, que
devem ser encaminhadas até o dia 31 de janeiro do exercício
subsequente, ou ainda nos termos do convênio firmado entre as partes,
sob pena de suspensão dos repasses no caso de desobediência.

§ 3º As dotações incluídas na Lei Orçamentária Anual para a sua
execução dependem ainda de:

I - normas a serem observadas na concessão de auxílios, prevendo-se
cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;

II - plano de trabalho devidamente aprovado;

III - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo
convênio;

IV - certificação de regularidade da entidade junto ao respectivo
conselho municipal;

V - declaração do beneficiário comprometendo-se a aplicar, nas
atividades-fim, ao menos 80% (oitenta por cento) de sua receita total,
com a comprovação documental deste fato, caso solicitada pelo agente
fiscalizador da Prefeitura de Passa e Fica;

VI - manifestação prévia e expressa do setor técnico e da assessoria
jurídica do governo concedente;

VII - declaração de funcionamento regular, emitida por duas
autoridades de outro nível de governo;

VIII - não possuir agentes políticos do governo concedente na condição
de associados ou gestores de qualquer natureza.

CAPÍTULO IV

DAS METAS FISCAIS

  

Art. 15 As metas de resultados fiscais do Município para o exercício de
2022 estão estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais – Demonstrativo I
ao VIII, integrante desta Lei, compreendendo:

I - Demonstrativo I, contendo as metas anuais;

II - Demonstrativo II, contendo a avaliação do cumprimento das metas
fiscais do exercício anterior;

III - Demonstrativo III, contendo as metas fiscais atuais comparadas
com as fixadas nos três exercícios anteriores;

IV - Demonstrativo IV contendo a evolução do patrimônio líquido;

V - Demonstrativo V, contendo a origem e aplicação dos recursos
obtidos com a alienação de ativos;

VI - Demonstrativo VI, contendo as receitas e despesas previdenciárias
do RPPS e projeção atuarial do RPPS;

VII - Demonstrativo VII, contendo a estimativa e compensação da
renúncia de receita;

VIII - Demonstrativo VIII, contendo a margem de expansão das
despesas obrigatórias de caráter continuado.

  

Art. 16 Integra esta Lei o Anexo de Riscos Fiscais - Demonstrativo I –
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, onde são avaliados os
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas
públicas, com indicação das providências a serem tomadas pelo Poder
Executivo, caso se concretizem.

Parágrafo único. As metas fiscais previstas no caput do art. 15 desta
Lei poderão ser ajustadas no Projeto da Lei Orçamentária, se
verificado, quando da sua elaboração, alterações dos parâmetros
macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e despesas e do
comportamento da respectiva execução.

Art. 17 A reserva de contingência a ser incluída na LOA é constituída
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, e será fixada em no
mínimo 1% (um por cento) da receita corrente líquida.

§ 1º Ocorrendo a necessidade de serem atendidos passivos
contingentes e outros riscos fiscais, conforme demonstrado no Anexo
de Riscos Fiscais, o Executivo providenciará a abertura de créditos
adicionais à conta de reserva de que trata o caput deste artigo, na forma
do artigo 42, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 2º No caso de não ocorrer a utilização do saldo da reserva de
contingência, no todo ou em parte até o encerramento do segundo
quadrimestre do exercício de 2022, o valor reservado poderá ser
utilizado para cobertura de créditos adicionais especiais e
suplementares, autorizados na forma do art. 42 da Lei Federal nº 4.320,
de 17 de março de 1964.

Art. 18 Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada
bimestre, frustração na arrecadação de receitas capazes de
comprometer a obtenção dos resultados nominal e primário fixados no
Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos 30 (trinta) dias
subsequentes, o Executivo e o Legislativo determinarão a limitação e
movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos
resultados estabelecidos.
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§ 1º Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação
financeira, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão
critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter
social, particularmente a educação, saúde e assistência social, os quais
serão regulamentados em Decreto, respeitando as seguintes prioridades
de investimento:

I – cumprimento dos percentuais mínimos de aplicação de recursos
vinculados, nos termos da legislação vigente;

II – execução de contrapartidas referentes a transferências de receitas
de outros entes da federação; e

III – cumprimento das metas estipuladas no Plano Plurianual
2018-2021.

§ 2º Não se admite a limitação de empenho e movimentação financeira
nas despesas vinculadas em caso de frustração na arrecadação não
vinculada.

§ 3º Não são objeto de limitação de empenho e movimentação
financeira as despesas que constituam obrigações legais do Município,
inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios
judiciais.

§ 4º A limitação de empenho e movimentação financeira também será
adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da
dívida consolidada em relação à meta fixada no Anexo de Metas
Fiscais, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31, da Lei Complementar
nº 101, de 4 de maio de 2000.

  

Art. 19 A limitação de empenho e movimentação financeira de que
trata o art. 18 pode ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação
de frustração se reverta nos bimestres seguintes.

CAPÍTULO V

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 20 Os projetos de lei que disponham sobre alterações na área da
administração tributária devem observar a capacidade econômica do
contribuinte, bem como os demais princípios constitucionais
tributários, em especial aqueles previstos nos artigos 150, 151 e 152,
da Constituição Federal.

Art. 21 Os efeitos das alterações na legislação tributária são
considerados na estimativa da receita, especialmente os relacionados
com:

I – definições decididas com a participação da sociedade;

II – revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes, bem como
alteração na legislação tributária acessória;

III – crescimento real do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU;

IV – medidas do Governo Federal e Estadual que retiram receitas do
Município;

V – promoção da educação tributária;

VI – retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza – ISSQN;

VII – responsabilidade pelo pagamento do ISSQN por substituição
tributária;

VIII – recolhimento do ISSQN por regime de estimativa;

IX – modernização e desenvolvimento de métodos de auditoria fiscal
com uso de tecnologia de informação, mediante formação e utilização
de bases de dados a partir das informações declaradas e obtidas por
meio de convênios com outros entes da federação e pelo Sistema de
Emissão de Nota Fiscal de Serviços na Forma Eletrônica – NFS-e

X – modernização e agilização dos processos de cobrança e controle
dos créditos tributários, com ênfase nas prestações de garantia,
inclusive com a formação de inventário patrimonial dos devedores, na
dinamização do contencioso administrativo e firmar convênios com
órgãos de proteção ao crédito, objetivando criar mecanismos que
permitam o incremento da arrecadação;

XI – fiscalização por setores de atividade econômica e dos
contribuintes com maior representação na arrecadação;

XII – tratamento tributário diferenciado à microempresa, ao
microprodutor rural, à empresa de pequeno porte e ao produtor rural de
pequeno porte;

XIII – estabelecimento da alíquota de ISSQN, de acordo com as
disposições da legislação municipal existente.

Art. 22 Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral,
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que impliquem
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios
que correspondam a tratamento diferenciado, devem ser instruídos com
demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de
resultado nominal e primário.

  

Art. 23 Quando decorrente de incentivos fiscais, a renúncia de receita
será considerada na estimativa da Lei Orçamentária Anual.

CAPÍTULO VI

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS
ALTERAÇÕES

  

Art. 24 A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da LOA
para 2022 devem atender ao previsto na Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000, e demais disposições legais, especialmente a Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações, observar às
diretrizes fixadas nesta Lei e, em especial, ao equilíbrio entre receitas e
despesas, compreendendo:

I – Orçamento Fiscal; e

II – Orçamento da Seguridade Social.

§ 1º O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de
programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações,
especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte
de recursos e os grupos de despesa, conforme a seguir descrito:
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I – 1 - Pessoal e Encargos Sociais;

II – 2 - Juros e Encargos da Dívida;

III – 3 - Outras Despesas Correntes;

IV – 4 - Investimentos;

V – 5 - Inversões Financeiras;

VI – 6 - Amortização da Dívida.

§ 2º Deverão ser devidamente alocados os recursos relativos aos
percentuais exigidos pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica
Municipal para as áreas da Educação e da Saúde, inclusive no que
concerne ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb.

§ 3º Na estimativa dos recursos orçamentários, devem ser incluídos os
recursos transferidos, inclusive os oriundos de convênios com outras
esferas de governo e os destinados a fundos especiais, bem como são
considerados os efeitos das alterações na legislação, da variação do
índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator
relevante.

  

Art. 25 Cabe à Procuradoria do Município encaminhar ao órgão
responsável pelo orçamento a relação dos débitos constantes de
precatórios judiciais a serem incluídos na proposta orçamentária de
2022, especificando a natureza e o valor dos mesmos.

Art. 26 Na elaboração da proposta orçamentária para 2022 será
observado o comportamento dos gastos dos respectivos órgãos
efetivamente realizados nos exercícios anteriores corrigidos segundo os
indicadores econômicos oficiais.

Parágrafo único.  Podem ser realizados ajustes necessários para o
atendimento das metas e prioridades estabelecidas nesta Lei.

Art. 27 A Lei Orçamentária Anual para 2022 assegurará recursos para
o pagamento dos serviços da dívida pública municipal e dos
precatórios.

Art. 28 A Lei Orçamentária Anual indicará, em quadro anexo, o
demonstrativo dos programas relativos à Saúde, Previdência e
Assistência Social destinados à Seguridade Social, mediante
consolidação dos orçamentos dos entes que os desenvolvem e dos
fundos mantidos pelo Poder Público.

Art. 29 O Projeto de Lei Orçamentária Anual poderá computar na
receita:

I – operações de crédito autorizadas por lei específica;

II – operações de crédito a serem autorizadas na própria lei
orçamentária; e

III – os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de
incentivo ao pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do
Município.

§ 1º O Projeto de Lei Orçamentária Anual poderá considerar, na
previsão de receita, a estimativa de arrecadação decorrente das
alterações na legislação tributária, propostas nos termos do artigo 21
desta Lei.

§ 2º Nos casos dos incisos I e II deste artigo, a LOA deverá conter
demonstrativos especificando, por operações de crédito, as dotações de
projetos e atividades a serem financiados com tais recursos.

  

CAPÍTULO VII

DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DA
CÂMARA MUNICIPAL

  

Art. 30 Cabe à Mesa da Câmara Municipal elaborar sua proposta
orçamentária para o exercício de 2022 e remeter ao Executivo até 30
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do Projeto de Lei
Orçamentária ao Poder Legislativo.

  

Art. 31 Executivo deve encaminhar ao Poder Legislativo os estudos e
estimativas das receitas para o exercício de 2022 e a receita corrente
líquida, acompanhados das memórias de cálculo, em até 45 (quarenta e
cinco) dias antes do prazo previsto para remessa do Projeto de Lei
Orçamentária do Poder Legislativo.

  

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL
E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 32 No exercício financeiro de 2022 as despesas com pessoal dos
Poderes Executivo e Legislativo, observarão os limites estabelecidos
no art. 20, II e alíneas da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de
maio de 2000. 

Art. 33 A criação de quaisquer vantagens, implantação de planos de
carreiras ou realização de concurso público dos órgãos da
administração direta e indireta, será sempre precedida de autorização
legislativa. 

Parágrafo único. O Poder Legislativo observará o cumprimento do
disposto neste artigo, mediante ato próprio de seu Presidente. 

Art. 34 No exercício de 2022, observado o disposto no art. 169, da
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se,
cumulativamente: 

I - estiver em conformidade com o disposto nos artigos 21 e 22 da Lei
Complementar 101/2000; e 

II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento
das despesas correspondentes. 

§ 1º A lei que autorizar a realização de concurso público para admissão
de servidores deverá ser acompanhada da estimativa do impacto
orçamentário financeiro conforme estabelece o art. 16 da Lei
Complementar 101/2000. 

§ 2º Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo
único do art. 21 e 22 da Lei Complementar Federal n° 101/00, a
contratação de hora extra fica restrita às necessidades emergenciais de
risco ou de prejuízo para a sociedade.
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CAPÍTULO IX

DOS CRÉDITOS ADICIONAIS

  

Art. 35 As solicitações de abertura de créditos adicionais, dentro dos
limites autorizados na Lei Orçamentária Anual, serão submetidas à
Secretaria Municipal de Finanças, acompanhadas de justificativas, de
indicação dos efeitos dos acréscimos e reduções de dotações sobre a
execução das atividades, dos projetos e das operações especiais
atingidas e das correspondentes metas. 

§ 1º A Lei Orçamentária Anual estabelecerá em percentual os limites
para abertura de créditos suplementares e especiais, não compreendido
entre os limites das alterações orçamentárias, os remanejamentos
internos e as transposições e transferências de recursos entre unidades
orçamentárias da Administração Municipal. 

§ 2º As anulações de categorias de programação já existentes, entre
unidades orçamentárias diferentes, no limite da autorização
orçamentária mencionada no parágrafo anterior, serão
operacionalizadas por crédito suplementar e abertos por Decreto do
Poder Executivo.

§ 3º As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais
integrarão os quadros de detalhamento de despesas.

§ 4º Ficam autorizados os remanejamentos, transposições e
transferências orçamentárias na forma definida no art. 167, inciso VI, §
5º da Constituição Federal.

Art. 36 As movimentações de recursos de uma ação entre elementos de
despesa pertencentes à mesma categoria econômica e mesma
modalidade de aplicação não serão consideradas créditos
suplementares, e sim alterações de quadro de detalhamento de despesa,
sem alterações de metas. 

Parágrafo único. As movimentações de que trata o caput serão
realizadas diretamente no Sistema de Controle Orçamentário do
Município.

Art. 37 É vedada a inclusão de dotações na lei orçamentária e em seus
créditos adicionais a título de auxílios, para entidades privadas,
ressalvadas as sem fins lucrativos, conforme disposto no art. 13, desde
que sejam: 

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino
especial;

II - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público, de acordo com a Lei Federal no 9.790, de 23 de março de
1999 e consórcios intermunicipais.

CAPÍTULO X

DA RENÚNCIA FISCAL

  

Art. 38 Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre
concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão
de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação
de base cálculo que implique redução discriminada de tributos ou

contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento
diferenciado, deverá ser instruído com demonstrativo de que não
prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais, legais e
judiciais a cargo do Município e que não afetará as metas de resultado
nominal e primário, bem como as ações de caráter social,
particularmente a educação, saúde e assistência social.

  

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

  

Art. 39 Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for devolvido à
sanção do Executivo até o último dia do exercício de 2021, fica este
Poder autorizado a realizar a proposta orçamentária do referido projeto
até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo na base de 1/12
(um doze avos) em cada mês.

  

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 41 Pagamentos de precatórios referentes a mudança de fundo
(Fundef/Fundeb), repassados pela União aos municípios brasileiros,
para todos os profissionais da educação que trabalharam no período de
1996 a 2006 e recebiam pelo Fundo de Educação.

Parágrafo único. Previsão de valor total de R$ 4.000.000,00 (quatro
milhões de reais), para ser divididos entre todos os profissionais que
trabalhavam no período de 1996 a 2006.

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 26 de
agosto de 2021; 59º da Emancipação Política.

FLAVIANO CORREIA LISBOA
Prefeito Municipal
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LEI 

LEI N° 577  

Lei n° 577, de 26 de agosto de 2021.

Denomina logradouros no Loteamento São João neste município, e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSA E FICA, Estado do Rio
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° Os logradouros abaixo caracterizados, localizados no
Loteamento São João deste município, passam a ter a seguinte
denominação:
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I – RUA VALDEMIR INÁCIO COSTA: com início na Rodovia
Estadual RN-093, seguindo no sentido leste-oeste até encontrar com o
imóvel de inscrição nº 1.0002.062.01.0110.0001.3, paralela à direita
com a Rua Maria José do Vale e à esquerda com a Rua Antônio Davi
de Queiroz;

II – RUA ANTÔNIO DAVI DE QUEIROZ: com início na Rodovia
Estadual RN-093, seguindo no sentido leste-oeste até encontrar com a
Rua Everaldo André da Silva, paralela à direita com a Rua Valdemir
Inácio da Costa e à esquerda com a Rua Braz Nelo de Oliveira;

III – RUA JOSEFA LAUREANO ALVES: com início na Rodovia
Estadual RN-093, seguindo no sentido leste-oeste até encontrar com a
Rua Gessi Nelo da Costa, paralela à direita com a Rua Braz Nelo de
Oliveira;

IV – RUA EVERALDO ANDRÉ DA SILVA: com início na Rua
Valdemir Ináxio Costa, seguindo no sentido norte-sul até encontrar
com a Rua Josefa Laureano Alves, paralela à direita com a Rodovia
Estadual RN-093 e à esquerda com a Rua Gessi Nelo da Costa.

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 26 de
agosto de 2021; 59º da Emancipação Política.

FLAVIANO CORREIA LISBOA
Prefeito Municipal

Publicada e Autorizada por: LUZIA LUCILENE BENEDITO
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LEI 

LEI N° 578  

Lei n° 578, de 26 de agosto de 2021.

Institui o REFIS – Programa de Recuperação Fiscal do Município de
Passa e Fica e Dá Outras Providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSA E FICA, Estado do Rio
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído no Município o REFIS – PROGRAMA DE
RECUPERAÇÃO FISCAL, com o objetivo de oportunizar aos
contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, a regularização dos débitos
tributários e não tributários constituídos ou não, em dívida ativa ou
não, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, e,
consolidados nos termos da legislação vigente, até o dia 30 de junho de
2021.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, se incluem nos débitos
sujeitos ao parcelamento especial de que trata o REFIS:

a) Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU;

b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, principal e
acessório;

c) Contribuição de Melhoria;

d) Taxa de Serviços Públicos;

e) Outros créditos não tributários.

§ 2º A adesão ao REFIS somente poderá ser efetuada caso o devedor
opte em efetuar o pagamento dos débitos em moeda corrente nacional,
através do pagamento de Documento de Arrecadação Municipal –
DAM, sendo vedada a adesão por qualquer outra modalidade de
extinção ou suspensão do crédito tributário.

§ 3º A adesão ao REFIS, a critério do optante, poderá ser por unidades
imobiliárias autônomas ou pela totalidade dos débitos apontados no §
1º deste artigo, existentes em nome da pessoa física ou jurídica, de
responsabilidade do optante.

§ 4º Não está sujeito ao REFIS os débitos atinentes ao imposto de
transmissão de bens imóveis – ITBI.

§ 5º Fica vedado o recebimento de imóveis em dação em pagamento,
bem como qualquer outra forma de pagamento senão aquela disposta
no parágrafo segundo deste artigo.

CAPÍTULO II

DA ADESÃO E INCLUSÃO DE DÉBITOS

Art. 3º A adesão ao programa se dará mediante as condições dispostas
neste artigo:

I – O Termo de Opção ao REFIS, será firmado pelo contribuinte ou seu
representante, desde que munido de poderes para tal, que será
acompanhado cumulativamente dos documentos abaixo indicados,
apresentados em original, para fotocópia, os quais permanecerão
arquivados junto ao respectivo processo administrativo de opção ao
REFIS:

a)     Documento de Identidade e CPF do firmatário do Termo de
Opção ao REFIS e do Outorgante, em caso de representação por
procuração;

b)     Em caso de pessoa jurídica, contrato social e última alteração
contratual, se houver, devidamente registrados na Junta Comercial
competente, devendo ser firmado pela pessoa responsável para tal, com
a devida apresentação dos documentos elencados na alínea anterior;

II – Nos casos de representação, será esta efetivada mediante
instrumento público ou particular de procuração, com poderes
específicos de opção e manutenção no REFIS.

III – Relatório do débito total e os descontos concedidos;

IV – Confissão irrevogável e irretratável do débito, no seu valor
original, ou seja, sem os benefícios concedidos pela presente Lei.

Art. 4º A inclusão de débitos objeto de qualquer discussão, judicial ou
administrativa, fica condicionada a desistência, formal, irrevogável e
irretratável de eventuais contestações, recursos ou quaisquer outras
medidas em direito admitidas, ficando, portanto, a eficácia da inclusão
no programa sujeita ao deferimento ou homologação da desistência
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aqui prevista.

§ 1° As custas administrativas ou judiciais incidentes sobre o processo,
administrativo, judicial ou extrajudicial (Tabelionato) até a data da
desistência, serão de responsabilidade do contribuinte, bem como,
aquelas custas, incidentes ao final do pagamento do parcelamento
(custas finais).

§ 2° A não quitação das custas judiciais poderá ensejar o
prosseguimento do processo, por parte da justiça, para cobrá-las, não
cabendo qualquer responsabilidade à municipalidade, além de
peticionar ao juízo, comunicando a quitação do parcelamento.

§ 3º Poderão ser incluídos débitos já parcelados, com pagamentos em
dia ou não, cujo parcelamento deverá ser cancelado e os débitos terem
seus valores originais restabelecidos.

§ 4º A adesão ao REFIS reduz os honorários advocatícios arbitrados
nos autos das ações judiciais para o percentual de cinco por cento (5%)
do débito fiscal, não importando a fase do processo judicial.

§ 5º Caso o optante venha a ser excluído do REFIS, os honorários a
que se referem o § 4º deste artigo voltarão a ser devidos em sua
integralidade.

CAPÍTULO III

PRAZOS E BENEFÍCIOS

Art. 5º A vigência do presente programa será de 180 (cento e oitenta)
dias, contados a partir da data de vigência desta Lei.

Art. 6º Os débitos serão consolidados tendo por base a data da
assinatura do Termo de Opção ao REFIS ou do requerimento verbal,
quando possível.

§ 1º A consolidação poderá abranger todos os débitos existentes em
nome da pessoa física ou jurídica, ou parcialmente, ajuizados ou não,
na condição de contribuinte ou responsável, constituídos ou não, ou,
por unidades imobiliárias, conforme o previsto nesta Lei. Abrangerá,
também, os acréscimos legais relativos à multa, juros moratórios e
demais encargos determinados nos termos da legislação à época da
ocorrência dos respectivos fatos geradores, além dos honorários
advocatícios, quando cabíveis, nos moldes desta Lei.

§ 2º Para efeito de consolidação, o valor do tributo devido será
atualizado de acordo com o disposto no Código Tributário Municipal.

§ 3º O débito consolidado na forma deste artigo poderá:

I – Ser pago em parcelas mensais e sucessivas, sendo o número de
parcelas determinado em função do total da dívida consolidada em
valor não inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais) cada parcela;

II – Poderá ser pago na sua totalidade, à vista.

Art. 7º Os débitos consolidados poderão ser parcelados em até sessenta
(60) meses, com pagamentos iguais e sucessivos, nas condições
abaixo:

I – Pagamento à vista, com vencimento até 30 dias da data da adesão,
com anistia de noventa e cinco por cento (95%) dos juros e da multa;

II – Em até trinta (30) parcelas, com vencimento da primeira parcela no
dia útil imediatamente posterior ao da data da adesão ao REFIS, com
anistia de noventa por cento (90%) dos juros e da multa;

III – Acima de trinta (30) parcelas, com vencimento da primeira parcela
no dia útil imediatamente posterior ao da data da adesão ao REFIS,
com anistia de oitenta e cinco por cento (85%) dos juros e da multa.

§ 1° Todo parcelamento através do REFIS deverá ser quitado na rede
bancária ou em instituição conveniada ao sistema de compensação
bancária, através do documento de arrecadação municipal – DAM,
retirado no Departamento de Tributação, sob pena de o contribuinte ser
penalizado pelo atraso no pagamento, com acréscimo de juros, multa e
correção monetária prevista na legislação municipal e excluído do
REFIS, quando for o caso.

§ 2º Não será reconhecida a quitação de valores que não for através de
compensação bancária efetuada de forma automática junto ao sistema
gerenciador das receitas municipais.

§ 3º As parcelas vincendas dentro do exercício serão acrescidas de
juros de 1% (um por cento) ao mês, como prevê a legislação vigente e
as parcelas que vencerem no próximo exercício, terão, ainda, o
acréscimo da correção da UFM.

§ 4° Aos eventuais pagamentos em atraso, superior a 30 (trinta) dias,
de parcelas do programa, serão cominados juros, multa e correção
monetária previstos na legislação municipal.

§ 5º As parcelas não pagas pelo contribuinte poderão, a juízo da
autoridade administrativa, ser encaminhadas à cobrança extrajudicial,
através do Tabelionato de Notas e Protestos da Comarca.

§ 6º É permitido ao contribuinte solicitar o pagamento de valor maior
na primeira parcela, desde que este valor seja superior às demais,
quando se procederá da seguinte forma: apurado o valor devido,
deduzidos os benefícios da presente lei, será descontado o valor da
parcela inicial maior e o saldo parcelado na forma prevista neste
diploma legal.

CAPÍTULO IV

DA EXCLUSÃO DO PROGRAMA

Art. 8º A exclusão do contribuinte, do presente programa se dará nas
seguintes hipóteses:

I – Inadimplência de qualquer das parcelas por prazo superior a
noventa (90) dias;

II – Falência, extinção ou liquidação da pessoa jurídica;

III – Inobservância de qualquer dispositivo da presente Lei;

IV – Inadimplência da penúltima e/ou última parcelas;

V – Constatação ou levantamento de débito efetuado pela
Administração, correspondente ao tributo beneficiado pela presente
Lei.

Art. 9º A exclusão do contribuinte, do presente programa, acarretará a
exigibilidade do total do débito confessado, no valor original,
restabelecendo-se a multa e juros, então reduzidos em função da
adesão ao REFIS.

§ 1º Os valores eventualmente pagos dentro do programa serão
deduzidos da dívida original na proporção da opção prevista pelo
contribuinte na adesão ao programa.

§ 2º No caso de exclusão, haverá o prosseguimento da ação de
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execução fiscal, ficando ainda, o contribuinte, impedido de
beneficiar-se com novo parcelamento por esta Lei.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 A instituição do presente programa não autoriza a restituição ou
compensação de importâncias já pagas a qualquer título de débitos,
parcelados ou não, que eventualmente tenha havido cobrança de
encargos.

Art. 11 O Município de Passa e Fica fica autorizado a cobrar os
créditos tributários que apurar após a homologação do "Termo de
Opção" ao REFIS, e que porventura tenham sido lançados e que sejam
decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, ou
de isenção ou imunidade concedidas ou reconhecidas em processos
eivados de vícios, na forma da legislação pertinente, salvo decisão
administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita
administrativa ou legal.

Art. 12 O prazo para formalização da opção ao programa poderá ser
prorrogado por Decreto do Poder Executivo, a seu critério, observadas
as condições aqui estabelecidas.

Art. 13 Eventuais gravames ou garantias de débitos fiscais, incluídos
no presente programa, serão mantidos até a quitação total do débito.

§ 1° A Procuradoria Jurídica do Município, se encarregará de
peticionar solicitando a suspensão de eventuais processos judiciais que
tramitem cobrando os valores incluídos no presente REFIS.

§ 2° A Secretaria Municipal de Finanças se encarregará de todos os
procedimentos necessários à execução do presente programa.

Art. 14 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a remitir ou
cancelar débitos, resultantes de saldos, diferenças ou outros, inscritos
ou não em dívida ativa, com valores atualizados menores que R$ 50,00
(cinquenta reais).

Art. 15 Fica o Poder Executivo autorizado a baixar atos, visando
regulamentar e disciplinar procedimentos ou dirimir dúvidas que visem
à execução e consolidação do presente programa.

Art. 16 Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Convênio com
empresa administradora de cartão de crédito, a fim de facilitar aos
contribuintes o pagamento dos encargos decorrentes deste programa e
de todos os outros tributos municipais.

Parágrafo único. As eventuais despesas decorrentes do contrato de
prestação de serviços, entre a administradora do cartão de crédito e a
municipalidade correrão por conta da rubrica própria do orçamento do
Município.

Art. 17 Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 18 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 26 de
agosto de 2021; 59º da Emancipação Política.
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LEI 

LEI N° 579  

Lei n° 579, de 26 de agosto de 2021.

Dispõe sobre a ampliação do limite para abertura de créditos
suplementares durante a execução do orçamento municipal do corrente
exercício de 2021 e altera a redação do art. 6º da Lei Municipal nº 560,
de 20 de novembro de 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSA E FICA, Estado do Rio
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º Fica autorizada a ampliação do limite de abertura de créditos
suplementares previsto na Lei Orçamentária Municipal do presente
exercício com acréscimo de 30% (trinta por cento) do valor da despesa
autorizada, visando suprir insuficiências de saldos de dotações
orçamentárias. 

Art. 2º O art. 6º da Lei Municipal nº 560, de 20 de novembro de 2020,
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º Durante a execução orçamentária fica o Poder autorizado a:

........

                 

II – Abrir créditos suplementares, para atender insuficiências nas
Dotações Orçamentárias, até o limite de 60 (sessenta por cento), do
total das despesas fixadas nesta Lei, em consonância com o que
determina os artigos 40 a 45 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de
1964. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a 1º de julho de 2021.

Palácio Prefeito Aryam da Cunha Lima, em Passa e Fica/RN, 26 de
agosto de 2021; 59º da Emancipação Política.
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  Diário Oficial do Município de Passa e Fica/RN.

Poder Legislativo

   

 EXPEDIENTE DO LEGISLATIVO

  

Presidente
David da Silva Araújo

Vice-Presidente
José André

 --------------------------------------------------------------------

Legislatura 2021-2024

 

Angélica Santana de Azevedo de Oliveira

Cibelly Fonseca Jorge

David da Silva Araújo

Diógenes Diniz do Nascimento

Edson Pereira Padilha

Diorge Fonseca Ferreira

João Soares de Melo

Maria Eliete Ferreira Borges

José André

Instituído pela Lei Municipal Nº. 346 de 03 de fevereiro de 2009 
Decreto nº 017 de 04 de maio de 2020
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